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Resumo 

 

A promoção da satisfação com a carreira é uma preocupação crescente nas organizações, 

sendo reconhecida como um fator determinante para a retenção de talentos, o 

desenvolvimento profissional e a eficácia das práticas de gestão de recursos humanos. 

Neste enquadramento, a presente dissertação teve como objetivo analisar de que forma a 

satisfação com a avaliação do desempenho (AD) e a perceção de justiça organizacional 

influenciam a satisfação com a carreira, considerando o comprometimento organizacional 

como variável mediadora. O estudo seguiu uma abordagem quantitativa, tendo sido 

recolhidos dados através de um questionário online aplicado a uma amostra de 121 

trabalhadores portugueses, maioritariamente do sexo feminino (70.2%), com idades entre 

os 23 e os 68 anos (M = 34.53; DP = 10.23). Foram utilizadas escalas previamente 

validadas e os dados foram analisados com recurso a correlações, regressões lineares e 

análises de mediação. Os resultados evidenciaram que tanto a satisfação com a avaliação 

do desempenho como a perceção de justiça organizacional se associam positivamente à 

satisfação com a carreira. Verificou-se ainda que o comprometimento organizacional 

medeia parcialmente estas relações, sublinhando o seu papel na explicação dos 

mecanismos que ligam as práticas organizacionais à experiência subjetiva de progressão 

profissional. Os resultados obtidos reforçam a importância de promover processos de 

avaliação do desempenho mais transparentes, justos e orientados para o desenvolvimento, 

bem como de fomentar contextos organizacionais que estimulem o vínculo e o 

envolvimento dos colaboradores. 

 

Palavras-chave: avaliação do desempenho, justiça organizacional, comprometimento 

organizacional, satisfação com a carreira, gestão de recursos humanos. 
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Abstract 

Promoting career satisfaction has become a growing concern in organizations, being 

recognized as a key factor in talent retention, professional development, and the 

effectiveness of human resource management practices. Within this framework, the 

present dissertation aimed to analyse how satisfaction with performance appraisal and 

perceptions of organizational justice influence career satisfaction, considering 

organizational commitment as a mediating variable. A quantitative approach was 

adopted, and data were collected through an online questionnaire applied to a sample of 

121 Portuguese workers, mostly female (70.2%), aged between 23 and 68 years (M = 

34.53; SD = 10.23). Validated scales were used, and data were analysed using 

correlations, linear regressions, and mediation analysis. The results revealed that both 

satisfaction with performance appraisal and perceived organizational justice are 

positively associated with career satisfaction. Furthermore, organizational commitment 

was found to partially mediate these relationships, highlighting its role in explaining the 

mechanisms through which organizational practices impact employees’ career 

satisfaction. The findings reinforce the importance of promoting transparent and fair 

performance appraisal processes focused on development, as well as creating 

organizational environments that foster employee commitment and engagement. 

Keywords: performance appraisal, organizational justice, organizational commitment, 

career satisfaction, human resource management. 
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Introdução 

No âmbito das organizações contemporâneas, o desempenho dos colaboradores é 

reconhecido como um fator crucial para a sua sustentabilidade e competitividade. Os 

processos de avaliação de desempenho, concebidos como ferramentas de monitorização 

e desenvolvimento, ocupam um lugar central na gestão de recursos humanos, permitindo 

alinhar objetivos organizacionais e individuais (Armstrong, 2012; Fletcher, 2001). No 

entanto, o sucesso dessas práticas não depende apenas de critérios objetivos de avaliação, 

mas também da perceção subjetiva dos colaboradores em relação à justiça e à equidade 

desses sistemas (Greenberg, 1987). Essa perceção é determinante para o grau de 

satisfação com a carreira, um indicador-chave de bem-estar e motivação no trabalho 

(Judge et al., 2001). 

A justiça organizacional, definida como a perceção de equidade nos processos e 

nos resultados no ambiente de trabalho, desempenha um papel mediador essencial no 

impacto dos sistemas de avaliação de desempenho sobre os colaboradores (Colquitt et al., 

2001). Estudos sugerem que uma avaliação percebida como justa reforça a confiança e o 

compromisso organizacional, enquanto perceções de injustiça podem provocar 

insatisfação, desmotivação e até intenção de turnover (Cropanzano et al., 2007). Além 

disso, o comprometimento organizacional, entendido como o vínculo emocional e 

psicológico entre o colaborador e a organização, surge como uma variável crucial na 

relação entre a perceção de justiça e a satisfação com a carreira (Meyer & Allen, 1991). 

A satisfação com a carreira reflete o grau em que os colaboradores percebem 

progresso, realização e alinhamento das suas aspirações profissionais no ambiente de 

trabalho (Gattiker & Larwood, 1988). Esta variável está intimamente ligada à motivação 

intrínseca, à produtividade e ao desenvolvimento de competências, sendo um dos fatores 

determinantes para o sucesso organizacional. Assim, entender como a satisfação com os 

processos de avaliação e a perceção de justiça organizacional influenciam a satisfação 

com a carreira e como o comprometimento organizacional atua como mediador nessa 

relação é crucial para desenhar políticas organizacionais mais eficazes. 

Este estudo tem como objetivo principal investigar a relação entre a satisfação 

com os processos de avaliação do desempenho e a perceção de justiça organizacional e o 

seu impacto na satisfação com a carreira dos colaboradores. Adicionalmente, procura 
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explorar o papel mediador do comprometimento organizacional nessa relação, 

identificando como diferentes níveis de comprometimento afetam a influência das 

variáveis principais. Ao integrar estas dimensões, pretende-se aprofundar a compreensão 

dos fatores que contribuem para a satisfação profissional dos colaboradores e o sucesso 

organizacional. 

Com base na literatura existente, postula-se que a justiça organizacional e a 

satisfação com os processos de avaliação do desempenho não apenas influenciam 

diretamente a satisfação com a carreira, mas também exercem efeitos indiretos mediados 

pelo comprometimento organizacional (Meyer & Herscovitch, 2001; Rhoades & 

Eisenberger, 2002). Este modelo integrado reflete uma abordagem multidimensional, 

reconhecendo que os sistemas de avaliação, para além de monitorizar desempenho, são 

instrumentos poderosos para fortalecer o vínculo colaborador-organização e promover o 

desenvolvimento profissional. Os resultados esperados desta investigação visam oferecer 

contributos teóricos e práticos, destacando a importância de implementar sistemas de 

avaliação que priorizem não apenas a medição do desempenho, mas também a promoção 

de perceções de equidade e o fortalecimento do compromisso organizacional. Com isso, 

pretende-se apoiar as organizações na criação de ambientes de trabalho mais inclusivos, 

satisfatórios e orientados para o desenvolvimento de carreiras, consolidando os sistemas 

de avaliação como alavancas estratégicas para a gestão do talento e a sustentabilidade 

organizacional. 

 Para responder aos objetivos delineados, esta dissertação encontra-se estruturada 

em três partes principais. A primeira parte, intitulada "Estado da Arte", apresenta uma 

revisão abrangente da literatura científica relacionada com os conceitos fundamentais 

deste estudo, nomeadamente a satisfação com os processos de avaliação de desempenho, 

a perceção de justiça organizacional, a satisfação com a carreira e o papel mediador do 

comprometimento organizacional. Esta secção explora as teorias e modelos subjacentes, 

bem como as investigações empíricas mais relevantes, permitindo enquadrar 

teoricamente a investigação e identificar lacunas e oportunidades que sustentem os 

objetivos do estudo. A segunda parte, designada "Investigação Empírica", descreve 

detalhadamente o desenho metodológico do estudo, incluindo a definição da amostra, os 

instrumentos de recolha de dados, os procedimentos seguidos e os métodos estatísticos 

utilizados na análise. Nesta secção são também apresentados os resultados obtidos, 
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explorando as relações entre a satisfação com os processos de avaliação de desempenho, 

a perceção de justiça organizacional, o comprometimento organizacional e a satisfação 

com a carreira. Os resultados são analisados à luz das hipóteses formuladas e das variáveis 

em estudo, oferecendo uma visão aprofundada das dinâmicas identificadas. Destacam-se 

as contribuições teóricas e práticas para o campo da gestão de recursos humanos e são 

igualmente discutidas as limitações do estudo, apontando direções para futuras 

investigações que possam aprofundar ou ampliar os tópicos analisados. Por fim, a terceira 

parte, destinada à conclusão do estudo. O objetivo final desta dissertação é contribuir para 

uma melhor compreensão das dinâmicas associadas aos processos de avaliação de 

desempenho e propor orientações para práticas organizacionais que promovam a 

satisfação e o desenvolvimento das carreiras dos colaboradores, fortalecendo 

simultaneamente o compromisso organizacional. 
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I. ESTADO DA ARTE 

 

1. Avaliação do Desempenho  

A avaliação de desempenho é uma prática essencial integrada na gestão do desempenho 

organizacional, sendo amplamente reconhecida como uma aliada estratégica para o 

sucesso das organizações. Como o termo sugere, este processo tem como principal 

objetivo avaliar a performance individual de cada colaborador num período pré-definido, 

permitindo identificar contribuições, lacunas e oportunidades de melhoria. Segundo 

Chiavenato (2014), a avaliação de desempenho é um método que analisa o desempenho 

individual ou em grupo, considerando as atividades realizadas, os propósitos 

estabelecidos e os resultados esperados. Este processo abrange também a análise das 

competências demonstradas pelos colaboradores e o seu potencial de desenvolvimento. 

Assim, considera-se uma ferramenta que vai além da medição de resultados, contribuindo 

para o desenvolvimento contínuo dos recursos humanos. 

Embora frequentemente confundidos, é importante distinguir entre gestão do 

desempenho e avaliação de desempenho. Enquanto a avaliação de desempenho se refere 

a um processo estruturado de análise e pontuação em critérios previamente definidos, a 

gestão do desempenho abrange um conjunto mais amplo de atividades destinadas a 

melhorar o desempenho global do colaborador (DeNisi & Pritchard, 2006; Mamum, 

2022). Nesse sentido, a gestão do desempenho incorpora ferramentas como a avaliação 

de desempenho, mas também envolve iniciativas como feedback contínuo, planos de 

desenvolvimento e programas de formação. 

De acordo com Marras (2000), a avaliação de desempenho é uma ferramenta que 

permite aos gestores analisar os resultados alcançados pelos colaboradores ou equipas 

dentro de um contexto e período específicos. Fletcher (2001), reforça esta visão 

descrevendo a avaliação de desempenho como um “conjunto de atividades que a 

organização utiliza para avaliar os seus colaboradores, desenvolver competências, realçar 

o desempenho e distribuir recompensas”. Esta abordagem sublinha o caráter 

multifacetado do processo, que combina medição, desenvolvimento e reconhecimento. 

Nascimento e Bernardim (2007), destacam a importância da avaliação de desempenho 
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como uma ferramenta que promove oportunidades de crescimento e reconhecimento 

dentro da organização, ajustando-se às áreas de atuação específicas dos colaboradores. 

Além disso, o processo permite aos gestores avaliar elementos fundamentais como 

comprometimento, dedicação e produtividade. Esta análise possibilita a identificação de 

lacunas e a implementação de planos de formação direcionados, garantindo que os 

colaboradores possuam as competências necessárias para atingir os objetivos 

organizacionais. Shaout e Yousif (2014), defendem que a avaliação de desempenho é um 

fator-chave para melhorar a qualidade do trabalho e aumentar o nível de 

comprometimento dos colaboradores. Além de inspirar a uma maior dedicação, esta 

prática constitui uma base sólida para o desenvolvimento organizacional, contribuindo 

para a atualização de estratégias e o planeamento de sucessão. Desta forma, a avaliação 

de desempenho não só impulsiona o desempenho individual, mas também promove o 

progresso da organização como um todo. 

Em síntese, a avaliação de desempenho é mais do que uma simples ferramenta de 

análise; trata-se de um elemento estratégico para alinhar os objetivos individuais e 

organizacionais, promovendo o desenvolvimento dos colaboradores e o sucesso a longo 

prazo da organização. 

1.1.  Objetivos da avaliação de desempenho 

A avaliação de desempenho (AD) constitui uma ferramenta estratégica essencial para a 

gestão eficaz de recursos humanos, desempenhando um papel multifacetado no 

alinhamento entre os objetivos organizacionais e o desenvolvimento individual dos 

colaboradores. Entre os seus objetivos primordiais está a identificação de pontos fortes e 

áreas a melhorar, potenciando o desenvolvimento profissional através de feedback 

construtivo e orientado (Aguinis, 2019; Lima, 2009). Para além desta função de 

diagnóstico, a AD fornece informações cruciais para suportar decisões 

sobre recompensas, desenvolvimento e gestão do talento, reforçando a perceção de justiça 

e promovendo o envolvimento organizacional (Culbertson et al., 2013; Lima, 2009). Em 

contextos cada vez mais dinâmicos, a literatura destaca também a importância da AD 

como mecanismo para estimular a aprendizagem contínua, a motivação intrínseca e a 

responsabilização dos colaboradores (Aguinis, 2019; DeNisi & Murphy, 2017). 



 

 

 

 

 

6 

 

Chiavenato (2014) identifica diversos objetivos fundamentais da avaliação de 

desempenho, que continuam a ser amplamente reconhecidos: 

1. Recompensas e Reconhecimento:  

A AD sustenta decisões relativas a aumentos salariais, promoções, prémios de 

desempenho e outras formas de reconhecimento. A literatura recente reforça que a 

transparência e a clareza nos critérios de avaliação são determinantes para manter 

elevados níveis de satisfação e comprometimento (Aguinis, 2019; Bijker et al., 2023). 

Uma avaliação bem fundamentada contribui para que os colaboradores percebam a 

ligação direta entre o seu desempenho e as recompensas atribuídas, fortalecendo a 

motivação e a lealdade organizacional. 

2. Desenvolvimento e Capacitação:  

Ao identificar competências e lacunas, a AD permite delinear planos personalizados de 

desenvolvimento, incluindo ações de formação e mentoring, que visam fortalecer as 

competências-chave (Chiavenato, 2014). Estudos recentes enfatizam a importância 

de avaliações contínuas e feedback frequente, como forma de assegurar que o 

desenvolvimento não está limitado a momentos formais e esporádicos (DeNisi & 

Murphy, 2017; London & Smither, 2002). 

3. Gestão do Talento e Planeamento de Carreira:  

Segundo Lima (2009) e reafirmado por Spurk et al. (2011), a AD permite 

identificar colaboradores com elevado potencial, crucial para a gestão de sucessão e para 

garantir que a organização está preparada para os desafios futuros. Avaliações eficazes 

ajudam a reconhecer não apenas o desempenho atual, mas também a capacidade de 

evolução, facilitando decisões estratégicas sobre planos de carreira e mobilidade interna. 

4. Fortalecimento do Clima Organizacional:  

A avaliação de desempenho, quando conduzida de forma justa e transparente, 

promove confiança e comunicação aberta entre colaboradores e chefias. Chiavenato 

(2014) sublinha que este processo reforça as relações interpessoais, contribuindo para um 

ambiente de trabalho positivo e produtivo. De acordo com Culibrk et al. (2018), a 
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perceção de justiça no sistema de avaliação está fortemente ligada ao comprometimento 

organizacional e à redução da rotatividade. 

5. Aconselhamento e Orientação:  

A AD fornece dados valiosos para aconselhar colaboradores sobre os seus objetivos 

profissionais e para ajustar expectativas. Recentemente, Aguinis (2019) destacou que este 

papel é cada vez mais visto como um processo colaborativo e dinâmico, onde avaliador 

e avaliado estabelecem metas conjuntas e monitorizam o progresso de forma contínua. 

Para que a avaliação de desempenho seja eficaz, deve assentar em critérios claros 

e objetivos, estar alinhada com a estratégia da organização e ser aceite tanto pelo 

avaliador como pelo avaliado (Chiavenato, 2014; Aguinis, 2019). A tendência atual 

aponta para a necessidade de substituir modelos tradicionais, centrados em avaliações 

anuais, por processos contínuos de feedback e desenvolvimento, que respondam mais 

rapidamente às mudanças e necessidades do ambiente organizacional (DeNisi & Murphy, 

2017). 

Em síntese, a avaliação de desempenho não é apenas um instrumento de 

monitorização, mas uma ferramenta poderosa de desenvolvimento, reconhecimento e 

alinhamento estratégico, que, quando bem implementada, potencia a motivação, o 

compromisso e a eficácia organizacional (Aguinis, 2019; Culibrk et al., 2018; Bijker et 

al., 2023). 

1.2. Métodos de Avaliação de Desempenho 

Os métodos de avaliação podem ser variados e existem com o propósito de classificar o 

desempenho. Para que o mesmo aconteça é impreterível um esforço por parte da 

organização para compreender e analisar as funções existentes, de forma a selecionar o 

modelo de avaliação de desempenho mais apropriado, tendo em conta os seus objetivos 

estratégicos e as suas especificidades (Matos, 2012). Assim pode entender-se que a 

análise de funções configura um processo estruturado que envolve a recolha e a 

sistematização de toda a informação relevante para a caracterização das funções 

existentes na organização, abrangendo tanto o seu conteúdo como o seu contexto. Como 

métodos para análise de funções designam-se o método de observação direta, o método 

do questionário, o método da entrevista e os métodos mistos (Chiavenato, 2014). 
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Os métodos tradicionais de avaliação de desempenho surgem como solução para avaliar 

o desempenho nas organizações, deste modo o sistema de avaliação de desempenho deve 

ser estruturado de forma a adequar-se às características dos indivíduos avaliados 

(Chiavenato, 2014).  

Segundo Chiavenato (2014), os métodos tradicionais de avaliação são: 

• O método das escalas gráficas: É avaliado o desempenho individual com base em 

fatores de avaliação previamente definidos, utilizando um formulário de dupla 

entrada, onde as linhas horizontais correspondem aos fatores de avaliação e as 

colunas verticais representam os diferentes graus de variação desses fatores. 

• O método das escolhas forçadas: Consiste em avaliar o desempenho das pessoas 

através de frases descritivas que apresentam alternativas relacionadas a diferentes 

tipos de desempenho individual. Em cada bloco, composto por duas, quatro ou 

mais frases, o avaliador é obrigado a selecionar a opção que melhor descreve o 

desempenho observado. 

• O método de pesquisa de campo: Tem como base a realização de entrevistas 

conduzidas por um especialista em avaliação, em conjunto com a chefia direta, 

com o objetivo de avaliar o desempenho dos subordinados. Durante estas 

entrevistas, são identificadas as causas, origens bem como os motivos do 

desempenho através da análise de factos e situações específicas. 

• O método dos incidentes críticos: Trata-se de uma abordagem em que o líder 

observa e regista os acontecimentos que merecem destaque, seja de forma positiva 

ou negativa, no desempenho do avaliado. Dessa forma, o método foca-se nas 

situações excecionais, tanto favoráveis quanto desfavoráveis, no desempenho dos 

indivíduos. 

Por outro lado Caetano (2008), aborda outra perspetiva na qual os instrumentos de 

avaliação de desempenho variam consoante o seu foco, sendo categorizados em quatro 

abordagens: a abordagem centrada na personalidade, a abordagem centrada nos 

comportamentos, a abordagem centrada na comparação com os outros e a abordagem 

centrada nos resultados. 

Existem algumas críticas relativas aos métodos tradicionais, estes apresentam 

características desatualizadas padronizando as pessoas de forma homogénea sem 
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considerar as suas particularidades. Além disso, tendem a ser limitados, uma vez que a 

avaliação é vista como um fim em si mesma, em vez de um meio para alcançar um fim, 

neste caso melhorias organizacionais (Chiavenato, 2014). 

 

1.2.1. Os Avaliadores 

A escolha da fonte de avaliação deve ser orientada pelos objetivos estratégicos da 

organização, considerando os resultados pretendidos, a relação custo-benefício, os 

recursos disponíveis e o tempo necessário para a sua execução (Aguinis, 2019; Caetano, 

2008; Sousa et al., 2006). A literatura sublinha que não existe um método universalmente 

superior; a adequação do método depende do contexto organizacional, da cultura 

empresarial e da natureza das funções a avaliar (Aguinis, 2019). 

Diversos tipos de avaliação de desempenho são amplamente reconhecidos na literatura 

(Aguinis, 2019; Caetano, 2008; Sousa et al., 2006): 

• Avaliação pela chefia direta: Este é o método mais tradicional e amplamente 

utilizado, baseado na premissa de que a chefia direta está numa posição 

privilegiada para observar e avaliar o desempenho da sua equipa. A literatura 

continua a considerar este modelo robusto, sobretudo quando complementado por 

uma estrutura clara de avaliação e pelo apoio técnico do departamento de recursos 

humanos, que assegura coerência e justiça no processo (Aguinis, 2019). 

• Autoavaliação: A autoavaliação permite ao colaborador realizar uma introspeção 

crítica sobre os seus pontos fortes e áreas de melhoria, promovendo um maior 

sentido de responsabilidade e envolvimento. Este método é valorizado por 

fomentar a autoconsciência e o autodesenvolvimento. No entanto, também 

apresenta riscos, nomeadamente a possibilidade de autovalorizações 

inflacionadas ou subestimadas, especialmente quando não há um alinhamento 

claro com os critérios da chefia (London & Smither, 2002). 

• Avaliação pelos colegas (peer review): Este tipo de avaliação é realizado por 

colegas que trabalham diretamente com o avaliado, partilhando funções e nível 

hierárquico. Os defensores desta abordagem argumentam que os colegas são, 

muitas vezes, os que mais interagem e observam o desempenho diário. Contudo, 

a literatura alerta para os riscos de enviesamento, já que fatores como rivalidades 
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ou amizades podem afetar negativamente ou positivamente a objetividade da 

avaliação (DeNisi & Smith, 2023). 

• Avaliação 360º graus: Este método consiste numa avaliação abrangente, que 

recolhe feedback de múltiplas fontes: chefias, colegas, subordinados, clientes 

internos e externos, e até do próprio colaborador. É considerado um dos métodos 

mais completos, pois oferece uma visão holística do desempenho. No entanto, o 

seu sucesso depende da maturidade organizacional e da cultura de feedback 

existente, além de exigir recursos significativos para implementação e 

acompanhamento eficaz (Aguinis, 2019). 

• Avaliação pelos subordinados: Este método, ainda pouco comum, baseia-se no 

feedback fornecido pelos subordinados relativamente ao desempenho das suas 

chefias. Pode ser útil para avaliar competências de liderança e gestão, mas está 

sujeito a enviesamentos, nomeadamente o receio de represálias ou avaliações 

tendenciosas por parte dos subordinados (London & Smither, 2002). 

Embora existam diferentes métodos de avaliação, nenhum é isento de limitações. Todos 

apresentam características, vantagens e desafios específicos, sendo essencial que a 

escolha do método ou da combinação de métodos seja ajustada à realidade e aos objetivos 

estratégicos da organização. Cabe ao departamento de recursos humanos, em conjunto 

com a gestão de topo, identificar o sistema que melhor se adequa à cultura organizacional, 

garantindo que o processo é percebido como justo, transparente e eficaz (Aguinis, 2019; 

DeNisi & Smith, 2023). 

. 

1.2.2. Gestão por Objetivos 

A gestão por objetivos (GPO) constitui uma abordagem amplamente reconhecida no 

âmbito da administração, caracterizada por deslocar o foco da questão de "como" gerir 

para "porque" ou "para que" se deve gerir. O principal objetivo desta filosofia não reside 

apenas na execução eficiente das tarefas, mas sim na realização das atividades 

fundamentais para alcançar os objetivos estratégicos da organização. Assim, as ações 

realizadas não são consideradas um fim em si mesmas, mas sim como ferramentas 

orientadas para a concretização dos objetivos estabelecidos pela organização. (Lima, 

2009). 
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Segundo Vaz (2006), a gestão por objetivos (GPO) baseia-se em quatro pilares 

fundamentais: planeamento, participação, motivação e autocontrolo. No planeamento, é 

dado enfase à definição de objetivos claros, mensuráveis e alinhados hierarquicamente, 

desde metas estratégicas até individuais, com foco na adaptação às mudanças externas. A 

participação enfatiza a colaboração dos trabalhadores na determinação dos seus próprios 

objetivos, em coordenação com os superiores, assegurando o alinhamento e autonomia 

na gestão do trabalho. A motivação decorre da relação entre o alcance de metas 

individuais e organizacionais, impulsionada por recompensas financeiras, 

reconhecimento profissional e realização. Por fim, o autocontrolo integra os indivíduos 

no processo de avaliação, garantindo clareza sobre as metas e critérios de desempenho, 

promovendo um maior sentido de responsabilidade e compromisso para com os 

resultados. 

Em síntese, a gestão por objetivos é um modelo que integra fatores chave como o 

planeamento estratégico, a participação ativa dos colaboradores, a motivação alinhada 

com os objetivos organizacionais bem como o autocontrolo no processo de avaliação. 

Este modelo promove uma abordagem estruturada e descentralizada para a definição e 

acompanhamento de metas, incentivando a autonomia dos trabalhadores e o seu 

envolvimento na formulação de objetivos. A correlação entre desempenho individual e 

recompensas, aliada ao reconhecimento e à busca por realização fortalece o compromisso 

e a motivação dos colaboradores enquanto o autocontrolo, por sua vez, assegura que os 

colaboradores compreendem claramente as expectativas e os critérios de avaliação, 

garantindo maior responsabilidade e eficiência na obtenção dos resultados esperados 

(Lima, 2009). 

 

2.  A satisfação com a avaliação de desempenho e resultados 

A satisfação dos colaboradores com os processos organizacionais, em particular com 

a avaliação de desempenho (AD), é reconhecida como um fator crítico para o sucesso 

organizacional. Segundo Fakhimi e Raisy (2013), a avaliação de desempenho 

desempenha um papel determinante na satisfação laboral, contribuindo 

significativamente para a melhoria do desempenho individual e coletivo. 
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Quando bem conduzidas, as avaliações de desempenho têm um impacto positivo, 

funcionando como um instrumento essencial para reforçar a motivação, o compromisso 

e a eficácia organizacional. No entanto, uma gestão inadequada destes processos pode ter 

efeitos adversos, prejudicando não só o desempenho e o comprometimento dos 

colaboradores, mas também afetando negativamente a sua motivação e o clima 

organizacional (Churchill et al., 1985). A desadequação do sistema de avaliação pode 

minar a confiança entre o colaborador e a organização, comprometendo a relação de 

trabalho construída ao longo do tempo. 

A perceção de justiça e adequação da AD é, assim, fundamental. Quando o 

processo de avaliação é percecionado como injusto ou insuficiente, os colaboradores 

tendem a manifestar níveis mais elevados de insatisfação, desmotivação e intenções de 

saída, o que impacta negativamente os níveis de produtividade e o desempenho 

organizacional (Memon et al., 2020). Por outro lado, quando os colaboradores se sentem 

satisfeitos com o sistema de avaliação implementado, observa-se uma tendência 

para maior motivação, maior envolvimento e menor propensão ao turnover, refletindo-se 

em melhores resultados organizacionais. 

Mani (2002) defende que um sistema de avaliação eficaz não só incentiva os 

trabalhadores com bom desempenho a manterem os seus níveis, mas também motiva os 

colaboradores com desempenhos menos positivos a melhorarem, contribuindo para 

a sustentabilidade e o sucesso da organização. Para que tal sucesso seja alcançado, é 

crucial que o sistema de avaliação esteja alinhado com as expectativas e necessidades dos 

colaboradores. Quando existe esta consonância entre as expectativas dos trabalhadores e 

os mecanismos de avaliação adotados pela organização, a probabilidade de melhoria do 

desempenho aumenta de forma significativa, estabelecendo uma relação recíproca e 

benéfica para ambas as partes (Ehsan, 2018). 

Um aspeto fulcral na avaliação de desempenho é o feedback recebido durante o 

processo. Culbertson et al. (2013) destacam que a perceção do feedback – seja este 

positivo ou negativo – exerce uma influência relevante na satisfação dos colaboradores 

com a avaliação. No entanto, esses autores sublinham que a satisfação com a AD não 

depende exclusivamente da valência do feedback, mas resulta da interação de múltiplos 

fatores, como o contexto organizacional, a qualidade da relação entre avaliador e avaliado 

e a perceção de justiça organizacional. 
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Em suma, a literatura aponta para uma relação consistente entre a satisfação com a 

avaliação de desempenho e os resultados organizacionais, destacando a importância de 

processos avaliativos justos, transparentes e bem alinhados com as expetativas dos 

colaboradores para potenciar não só a satisfação e a motivação, mas também a eficácia e 

a retenção organizacional (Fakhimi & Raisy, 2013; Memon et al., 2020). 

 

2.1. A Importância do Feedback  

A literatura destaca o feedback como um elemento central nos processos de avaliação do 

desempenho, com impacto direto na perceção de justiça e na satisfação com a avaliação. 

Segundo Culbertson, Henning e Payne (2013), o feedback pode ser reconhecido como 

positivo ou negativo, sendo a sua interpretação profundamente subjetiva e condicionada 

por múltiplos fatores, tais como o histórico de desempenho, os objetivos pessoais e as 

expectativas individuais do colaborador. Assim, a eficácia do feedback não depende 

apenas do seu conteúdo, mas também da forma como é comunicado e recebido. 

O feedback na avaliação de desempenho é geralmente formalizado através de 

uma entrevista de avaliação, durante a qual são discutidos pontos fortes e áreas de 

melhoria, apresentadas sugestões concretas e partilhados os diferentes pontos de vista do 

avaliador e do avaliado (Sousa et al., 2006). Esta entrevista é considerada um momento-

chave para alinhar expectativas, definir metas futuras e reforçar o compromisso do 

colaborador com a organização (London & Smither, 2002). Apesar disso, Culbertson et 

al. (2013) salientam que as reações dos colaboradores às avaliações de desempenho não 

são determinadas apenas pela perceção imediata do feedback recebido. Outros fatores, 

como o clima organizacional, a relação com o avaliador e a perceção de justiça 

organizacional, desempenham também um papel crucial na satisfação global com a 

avaliação. Assim, estratégias que visam melhorar a satisfação com a avaliação 

exclusivamente através da minimização do feedback negativo e da maximização do 

feedback positivo podem não ser suficientes para alcançar os resultados desejados. 

A literatura mais recente sublinha ainda a importância de um feedback contínuo e 

construtivo, que vá além da avaliação formal anual e promova um ciclo constante de 

aprendizagem e desenvolvimento (Aguinis, 2019). Um sistema eficaz de feedback deve 

ser percebido como relevante, específico e orientado para o futuro, contribuindo para a 
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motivação intrínseca e para o alinhamento dos objetivos individuais com os 

organizacionais (Kluger & DeNisi, 1996). 

 

 

2.2. Perceção de justiça organizacional 

É difícil, se não mesmo quase impossível, imaginar a gestão contemporânea sem dar 

destaque às perceções de justiça no trabalho, que influenciam diretamente o 

comportamento e o bem-estar dos colaboradores (Colquitt, 2001; Greenberg, 1990). Tal 

como defendem estes autores, a justiça organizacional é uma construção 

intrinsecamente subjetiva: os investigadores não analisam a justiça em termos objetivos 

ou absolutos, mas sim a perceção dos indivíduos acerca da justiça nas suas experiências 

organizacionais. É precisamente essa perceção que determina, em última instância, o 

comportamento organizacional (Colquitt et al., 2001; Greenberg, 2011). 

Este construto passou por uma evolução conceptual importante ao longo das últimas 

décadas e atualmente é geralmente abordado a partir de três grandes dimensões (Colquitt, 

2001; Sotomayor, 2007): 

2.2.1. Justiça Distributiva 

A justiça distributiva representa a forma mais antiga de justiça organizacional, 

associando-se à equidade na distribuição de resultados – tais como salários, promoções e 

outros benefícios – entre os colaboradores (Adams, 1965; Al-Zu'bi, 2010; Greenberg, 

1990). Esta dimensão está fortemente enraizada na Teoria da Equidade, segundo a qual 

os indivíduos comparam as suas recompensas e esforços com os dos seus colegas, 

avaliando se o balanço entre o que entregam e o que recebem é justo (Sotomayor, 2007). 

Quando essa comparação resulta em perceções de injustiça, surgem reações emocionais 

e comportamentais negativas, como a desmotivação e o aumento da intenção de 

rotatividade. 
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2.2.2. Justiça Procedimental 

A justiça procedimental refere-se à equidade dos processos e métodos utilizados para 

determinar as alocações de recursos e resultados (Thibaut & Walker, 1975; Leventhal, 

1980). No contexto organizacional, esta dimensão é especialmente relevante 

nas avaliações de desempenho, onde os colaboradores avaliam não só o resultado final, 

mas também a forma como a avaliação foi conduzida (Sotomayor, 2007). Entre os 

critérios considerados destacam-se: 

• a aplicação consistente das regras a todos os colaboradores, 

• a possibilidade de contestação ou recurso das avaliações, 

• a oportunidade de participação ativa (ex.: autoavaliação), 

• e a utilização de informações precisas e critérios transparentes (Al-Zu'bi, 2010). 

Esta perceção de justiça nos processos é crítica para garantir que mesmo decisões ou 

resultados desfavoráveis sejam aceites de forma mais construtiva (Colquitt & Shaw, 

2005). 

2.2.3. Justiça Interacional 

A justiça interacional diz respeito à qualidade das interações interpessoais durante a 

execução de processos organizacionais. Introduzida por Bies e Moag (1986), esta 

dimensão enfatiza o tratamento respeitoso, digno e transparente que os colaboradores 

recebem. Em termos mais técnicos, pode ser desdobrada em duas subdimensões: 

• Justiça Interpessoal (tratamento respeitoso e consideração pessoal), 

• Justiça Informacional (clareza e suficiência das informações transmitidas). 

Sotomayor (2007) nota que esta dimensão gerou controvérsia na literatura: alguns autores 

consideram-na uma extensão social da justiça procedimental, enquanto outros a 

reconhecem como uma dimensão independente (Colquitt, 2001; Greenberg, 2011). 

 

 



 

 

 

 

 

16 

 

2.3. Justiça Organizacional e Avaliação de Desempenho 

No contexto específico da avaliação de desempenho, as três dimensões da justiça 

organizacional interagem para moldar a perceção global de justiça por parte dos 

colaboradores. Estudos como os de Sotomayor (2007) demonstram que avaliações 

percebidas como justas reforçam não só a aceitação dos resultados, mas também 

o comprometimento organizacional e a satisfação com a carreira. Al-Zu'bi (2010) 

confirma ainda que perceções positivas de justiça distributiva e procedimental estão 

diretamente ligadas à satisfação e motivação no trabalho, enquanto a justiça interacional 

atua como elemento amplificador dessas relações. 

Culibrk et al. (2018) acrescentam que a justiça organizacional não só afeta 

diretamente estas variáveis, como também prepara o terreno para fortalecer o 

comprometimento organizacional, reforçando o seu papel mediador entre práticas 

organizacionais e resultados individuais. A distinção entre as dimensões de justiça 

organizacional reveste-se de particular relevância neste contexto, uma vez que, na prática, 

existe uma tendência para sobrevalorizar a justiça distributiva em detrimento das 

dimensões procedimental e interacional (Silva, 2016). Esta visão limitada pode reduzir a 

eficácia dos processos avaliativos, dado que todas as dimensões contribuem de forma 

complementar para a perceção global de justiça e para a aceitação das decisões 

organizacionais. Sotomayor (2007) destaca que a perceção de justiça distributiva está 

associada à convicção de que as classificações de desempenho são atribuídas de forma 

justa e proporcional ao esforço e resultados dos colaboradores. A justiça procedimental, 

por sua vez, está relacionada com a perceção de que o processo de avaliação é imparcial, 

transparente e participativo, permitindo, por exemplo, a contestação das classificações e 

a utilização de critérios objetivos. A justiça interacional associa-se ao comportamento do 

avaliador, nomeadamente no que toca ao respeito, honestidade e conhecimento 

demonstrados durante a avaliação, enquanto a justiça informacional diz respeito à clareza 

das explicações fornecidas e ao acompanhamento contínuo que orienta os colaboradores 

na superação de obstáculos. Este aprofundamento reforça a importância de considerar 

todas as dimensões da justiça organizacional para potenciar não apenas a eficácia dos 

processos de avaliação, mas também para fortalecer o comprometimento organizacional 

e a satisfação com a carreira. 
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3. O Comprometimento Organizacional 

O comprometimento organizacional é amplamente reconhecido como um dos principais 

preditores das atitudes e comportamentos dos trabalhadores, com impacto direto em 

variáveis críticas como desempenho, rotatividade, absentismo e bem-estar (Meyer & 

Allen, 1991; Meyer & Herscovitch, 2001; Klein et al., 2009). Este construto descreve a 

ligação psicológica que mantém os colaboradores vinculados à organização, refletindo 

não só a identificação pessoal com os valores institucionais, mas também as motivações 

para permanecer na organização (Riketta, 2002; Meyer et al., 2012). 

Numerosos estudos destacam que níveis elevados de comprometimento estão 

associados a maior desempenho, comportamentos de cidadania organizacional, menor 

intenção de saída e maior satisfação no trabalho (Meyer et al., 2002; Meyer & Maltin, 

2010; Rodrigues & Guest, 2010). De forma complementar, Culibrk et al. (2018) 

demonstraram que o comprometimento organizacional está fortemente relacionado com 

a satisfação no trabalho e o envolvimento organizacional, reforçando a ideia de que 

colaboradores mais comprometidos apresentam menores taxas de rotatividade e maior 

desempenho. A literatura recente também sublinha que práticas organizacionais justas, 

especialmente na avaliação de desempenho, desempenham um papel determinante na 

promoção deste vínculo (Bijker et al., 2023; Sotomayor, 2007). Meyer e Allen (1991) 

propuseram o modelo tridimensional do comprometimento organizacional, amplamente 

aceite e utilizado, que distingue entre comprometimento afetivo, normativo e de 

continuidade. 

3.1. As Diferentes formas de comprometimento 

3.1.1. Comprometimento Afetivo 

O comprometimento afetivo refere-se ao vínculo emocional do colaborador com a 

organização e à sua identificação com os seus objetivos e valores (Meyer & Allen, 1991). 

Este tipo de comprometimento está associado a níveis elevados de envolvimento, 

comportamentos pró-ativos e satisfação no trabalho (Meyer & Herscovitch, 2001; 

Rodrigues & Guest, 2010). Choi e colegas (2015) confirmaram que o comprometimento 

afetivo é o principal motor de retenção e satisfação dos colaboradores, reforçado por 
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fatores como liderança transformacional e políticas de justiça organizacional (Afsar et al., 

2019; Rojot et al., 2013). 

3.1.2. Comprometimento Normativo 

O comprometimento normativo baseia-se no sentimento de obrigação moral para com a 

organização (Meyer & Allen, 1991; Wiener, 1982). Este tipo de vínculo pode ser 

fortalecido por processos de socialização organizacional, bem como pela perceção de 

investimento em formação e desenvolvimento (Rodrigues & Guest, 2010). Jiang e Zhang 

(2021) destacam que este comprometimento se reforça em culturas organizacionais que 

valorizam lealdade e reciprocidade, promovendo comportamentos de permanência 

mesmo em contextos desafiantes. 

 

3.1.3. Comprometimento de Continuidade 

O comprometimento de continuidade está centrado na perceção dos custos associados a 

abandonar a organização (Meyer & Allen, 1991; McGee & Ford, 1987). Este tipo de 

vínculo é mais racional e calculista, com os colaboradores a permanecerem não tanto 

porque desejam ou se sentem obrigados, mas porque reconhecem os sacrifícios 

financeiros, profissionais e sociais que uma saída poderia implicar (Meyer et al., 2002). 

Powell e Meyer (2020) alertam, no entanto, que este tipo de comprometimento, embora 

eficaz para reter colaboradores, está menos associado a resultados positivos como 

satisfação e comportamentos de cidadania organizacional. 

 

3.2 O Comprometimento Organizacional como variável 

mediadora 

Para além de ser considerado um resultado desejável das práticas organizacionais, o 

comprometimento organizacional tem vindo a ser cada vez mais conceptualizado como 

uma variável mediadora que explica a relação entre fatores contextuais (ex.: justiça 

organizacional, qualidade da avaliação de desempenho) e desfechos organizacionais (ex.: 

satisfação com a carreira, desempenho) (Meyer & Herscovitch, 2001; Meyer & Maltin, 

2010). 
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Estudos como os de Aryee et al. (2002) e Sotomayor (2007) destacam que a perceção de 

justiça nos processos de avaliação de desempenho influencia diretamente o 

comprometimento, que, por sua vez, potencia a satisfação no trabalho e reduz a intenção 

de saída. Li et al. (2012) demonstraram que o comprometimento afetivo medeia a relação 

entre liderança e desempenho individual, enquanto Meyer et al. (2012) reforçam a 

importância deste papel mediador em contextos multiculturais e globais. Estudos mais 

recentes, como o de Kim e Beehr (2021), identificam o comprometimento organizacional 

como mediador entre a perceção de suporte organizacional e o bem-estar psicológico dos 

trabalhadores. Bijker et al. (2023) acrescentam que o trabalho remoto e as alterações nas 

dinâmicas laborais durante a pandemia de COVID-19 evidenciaram a importância do 

comprometimento como fator crítico para manter o vínculo organizacional e a 

produtividade em situações de crise. 

Na área da avaliação de desempenho, Albrecht et al. (2018) confirmaram que práticas 

justas e participativas não só reforçam o comprometimento organizacional como também 

potenciam a satisfação com a carreira e minimizam comportamentos de evasão 

organizacional. Estes resultados reforçam a ideia de que o comprometimento atua como 

um mecanismo essencial na transformação de perceções subjetivas em comportamentos 

concretos. 

Em suma, o comprometimento organizacional permanece um pilar fundamental da 

psicologia organizacional, estruturando-se em três dimensões — afetiva, normativa e de 

continuidade — que captam diferentes motivações para a permanência dos colaboradores 

nas organizações. A literatura mais recente confirma a sua relevância não só como 

desfecho desejável, mas também como variável mediadora fundamental para explicar 

como práticas organizacionais impactam resultados críticos, como a satisfação com a 

carreira e o bem-estar. Assim, o fortalecimento do comprometimento organizacional 

surge como uma prioridade estratégica para organizações que almejam sustentabilidade 

e eficácia a longo prazo (Culibrk et al., 2018; Kim & Beehr, 2021; Powell & Meyer, 

2020). 
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4. A Satisfação com a Carreira 

A satisfação com a carreira é considerada um dos pilares do sucesso profissional, 

refletindo a perceção que os indivíduos têm sobre o seu progresso, conquistas e realização 

ao longo da sua trajetória laboral (Judge et al., 2011; Spurk et al., 2011). Este conceito 

integra tanto dimensões objetivas – como promoções e remuneração – quanto dimensões 

subjetivas, relacionadas ao sentimento de realização e valorização pessoal (Joo & Ready, 

2012). Tal como destacado por Joo e Ready (2012), a cultura de aprendizagem 

organizacional, a qualidade da relação líder-membro e a orientação para objetivos 

desempenham papéis críticos no fortalecimento da satisfação com a carreira. 

Organizações que investem no desenvolvimento contínuo e oferecem suporte claro às 

suas equipas tendem a criar ambientes mais propícios ao crescimento profissional e à 

satisfação a longo prazo. Já Spurk et al. (2011) reforçam que, embora a satisfação com a 

carreira seja relativamente estável ao longo do tempo, ela pode sofrer alterações 

importantes dependendo de fatores contextuais e pessoais. 

O sucesso na carreira é frequentemente dividido em sucesso objetivo e subjetivo. 

O primeiro refere-se a métricas tangíveis (salário, promoções), enquanto o segundo se 

relaciona à perceção pessoal de progresso e sucesso (Greenhaus et al., 1990; Judge et al., 

2001). Estudos longitudinais, como o de Spurk et al. (2011), demonstram que estas 

dimensões podem evoluir de forma diferenciada, sendo a satisfação subjetiva 

especialmente influenciada por fatores psicossociais e contextuais. 

Além disso, investigações demonstram que fatores como personalidade proativa, 

perceção de apoio organizacional e qualidade das relações interpessoais são 

determinantes para o aumento da satisfação com a carreira (Joo & Ready, 2012; Reed et 

al., 2004). Alguns estudos Karaferis e colegas (2013) destacam que, em profissões de 

elevada exigência, como a área da saúde, a satisfação com a carreira está associada não 

só à carga de trabalho e condições físicas, mas também à qualidade das interações 

profissionais e à perceção de justiça organizacional (e.g., Awwad & Adaileh, 2025; 

Karaferis et al., 2022). Bardagi e Hutz (2010) enfatizam ainda a relevância do 

comprometimento com a carreira e da exploração vocacional, sugerindo que estudantes e 

jovens profissionais que demonstram maior envolvimento com a sua área apresentam 

níveis superiores de satisfação, uma tendência também observada em profissionais mais 



 

 

 

 

 

21 

 

experientes. Num contexto organizacional mais amplo, Al-Zu’bi (2010) e Ćulibrk et al. 

(2018) reforçam que perceções de justiça organizacional são antecedentes significativos 

da satisfação com a carreira. A justiça – distributiva, procedimental e interacional – 

influencia diretamente a forma como os trabalhadores avaliam a equidade e a qualidade 

das práticas organizacionais, com impactos claros sobre a motivação e o envolvimento. 

Particular destaque deve ser dado ao papel da avaliação de desempenho enquanto 

prática central de gestão de recursos humanos, que pode potenciar ou prejudicar a 

satisfação com a carreira. Estudos como os de Sotomayor (2007) e Al-Zu'bi (2010) 

demonstram que avaliações percebidas como justas – tanto em termos de resultados 

(justiça distributiva) como de processos (justiça procedimental) – reforçam a perceção de 

reconhecimento e equidade, essenciais para a satisfação com a carreira. Além disso, a 

literatura sugere que esta relação é mediada pelo comprometimento organizacional. Ou 

seja, práticas de avaliação eficazes e percebidas como justas não só aumentam 

diretamente a satisfação com a carreira, mas também o fazem indiretamente ao fortalecer 

o vínculo emocional e o sentido de pertença dos colaboradores (Ćulibrk et al., 2018; 

Meyer & Herscovitch, 2001). Tal reforça a importância de integrar políticas de avaliação 

bem estruturadas com estratégias para promover o comprometimento, criando um ciclo 

virtuoso que potencia tanto o desenvolvimento organizacional como a realização pessoal 

dos trabalhadores. 

Em síntese, a satisfação com a carreira resulta de uma combinação de fatores 

individuais (como características de personalidade e valores pessoais), contextuais 

(ambiente organizacional, suporte do líder) e processuais (práticas de gestão, 

especialmente a avaliação de desempenho e justiça organizacional). Estes fatores não só 

afetam a satisfação atual como moldam as expetativas e a motivação para o 

desenvolvimento futuro, sendo essencial que as organizações reconheçam esta 

complexidade para promover trajetórias de carreira sustentáveis e satisfatórias (Awwad 

& Adaileh, 2025; Joo & Ready, 2012; Spurk et al., 2011). 
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II. INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA 

 

5.  Objetivo e hipóteses de investigação 

O presente estudo tem como objetivo analisar o impacto da satisfação com a avaliação do 

desempenho (AD) e da perceção de justiça organizacional na satisfação com a carreira, 

considerando o comprometimento organizacional como variável mediadora (Figura 5.1.). 

Pretende-se compreender de que forma as práticas organizacionais, nomeadamente a 

avaliação de desempenho e a perceção de justiça, influenciam o nível de satisfação com 

a carreira dos colaboradores, bem como avaliar o papel mediador do comprometimento 

organizacional neste processo. 

H1: Existe uma relação positiva entre a satisfação com a avaliação do desempenho e a 

satisfação com a carreira. 

A literatura tem evidenciado que a satisfação com a avaliação do desempenho 

desempenha um papel crucial na perceção de reconhecimento e equidade. Práticas de 

avaliação percebidas como justas e eficazes não só aumentam a aceitação dos resultados 

como potenciam a satisfação global com a carreira (Al-Zu'bi, 2010; Ćulibrk et al., 2018; 

Sotomayor, 2007). 

H2: Existe uma relação positiva entre a perceção de justiça organizacional e a satisfação 

com a carreira. 

A justiça organizacional – nas suas dimensões distributiva, procedimental e interacional 

– é apontada como um antecedente fundamental da satisfação com a carreira. Uma 

perceção positiva de justiça cria um ambiente de confiança e equidade, potenciando a 

satisfação dos colaboradores com o seu percurso profissional (Al-Zu'bi, 2010; Joo & 

Ready, 2012; Spurk et al., 2011). 

H3: Existe uma relação positiva entre a satisfação com a avaliação do desempenho e o 

comprometimento organizacional. 

As avaliações de desempenho percebidas como justas e participativas reforçam o vínculo 

emocional e a identificação dos colaboradores com a organização. Esta relação está bem 
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documentada em estudos que mostram que práticas de avaliação eficazes aumentam os 

níveis de comprometimento (Bijker et al., 2023; Sotomayor, 2007). 

H4: Existe uma relação positiva entre a perceção de justiça organizacional e o 

comprometimento organizacional.   

Perceções de justiça organizacional elevadas estão associadas a níveis mais fortes de 

comprometimento, uma vez que os colaboradores sentem que a organização valoriza e 

respeita os seus direitos e contribuições. Estudos como os de Meyer e Herscovitch (2001) 

e Ćulibrk et al. (2018) confirmam esta ligação. 

H5: O comprometimento organizacional relaciona-se positivamente com a satisfação 

com a carreira.  

O comprometimento organizacional, sobretudo na sua dimensão afetiva, é identificado 

como um forte preditor da satisfação com a carreira. Indivíduos emocionalmente ligados 

à sua organização tendem a percecionar maior realização e satisfação no seu percurso 

profissional (Choi et al., 2015; Joo & Ready, 2012). 

H6: O comprometimento organizacional medeia a relação entre a satisfação com a 

avaliação do desempenho e a satisfação com a carreira.  

Estudos recentes sugerem que os efeitos das práticas de avaliação de desempenho na 

satisfação com a carreira não são apenas diretos, mas também mediados pelo 

fortalecimento do comprometimento organizacional. Este papel mediador explica como 

avaliações justas promovem um vínculo emocional mais forte, que por sua vez potencia 

a satisfação com a carreira (Li et al., 2012; Kim & Beehr, 2021). 

H7: O comprometimento organizacional medeia a relação entre a perceção de justiça 

organizacional e a satisfação com a carreira.  

A literatura indica que perceções de justiça organizacional promovem o 

comprometimento organizacional, que funciona como mediador para resultados como 

satisfação no trabalho e com a carreira. Esta dinâmica é essencial para compreender o 

impacto indireto da justiça organizacional na satisfação com a carreira (Ćulibrk et al., 

2018; Meyer & Herscovitch, 2001). 
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Figura 5.1 

Modelo de Investigação 

 

 

5.1. Amostra 

 

A amostra do presente estudo é composta por 121 participantes, refletindo uma 

diversidade de contextos profissionais e características sociodemográficas. No que 

respeita ao género, 70.2% dos participantes são do sexo feminino (n = 85), enquanto 

29.8% são do sexo masculino (n = 36), com idades compreendidas entre os 23 e os 68 

anos, com uma média de 34.53 anos (DP = 10.23), o que indica uma amostra 

maioritariamente adulta, com alguma dispersão etária. Quanto ao estado civil, a maioria 

encontra-se solteira (56.2%; n = 68), seguindo-se os participantes casados ou em união 

de facto (39.7%; n = 48). Apenas 3.3% são divorciados (n = 4) e 0.8% viúvos (n = 1). 

Relativamente às habilitações literárias, observa-se que a maior parte dos participantes 

possui licenciatura (39.7%; n = 48) ou ensino secundário (28.9%; n = 35). Um número 

significativo frequentou o ensino pós-graduado (12.4%; n = 15) ou concluiu o mestrado 

(16.5%; n = 20). Apenas 1.7% referem possuir apenas o ensino básico (n = 2) e 0.8% têm 

o grau de doutoramento (n = 1). Relativamente ao tempo na organização, 46.3% 

trabalham na empresa entre 1 a 5 anos (n = 56), 20.7% há mais de 10 anos (n = 25), 18.2% 

têm menos de 1 ano de antiguidade (n = 22) e 14.9% entre 6 a 10 anos (n = 18). Quanto 

ao vínculo contratual, a maioria dos participantes apresenta contrato sem termo (62.0%; 

n = 75), 27.3% têm contrato com termo (n = 33), 6.6% têm vínculo independente (n = 8) 

e 4.1% referem outro tipo de vínculo (n = 5). No que diz respeito ao horário de trabalho, 
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88.4% trabalham em regime full-time (n = 107), enquanto os restantes 11.6% exercem 

funções em part-time (n = 14). A nível profissional, os participantes desempenham 

funções em diversas áreas, sendo as mais representadas a Administração e Gestão (15.7%; 

n = 19), Administração (13.2%; n = 16) e a categoria Outros (12.4%; n = 15), que engloba 

profissionais com funções variadas. Seguem-se as áreas da Saúde (9.9%; n = 12) e do 

Comércio e Vendas (9.1%; n = 11). Outras áreas incluem Recursos Humanos, Hotelaria 

e Turismo, Tecnologia e Informática, Análises Clínicas e Laboratório, Ciências e 

Investigação, Segurança e Serviços Públicos. Esta diversidade permite uma análise 

abrangente, integrando diferentes experiências e contextos organizacionais. 

 

 

5.2. Instrumentos 

 

Questionário de Satisfação com a Avaliação do Desempenho - desenvolvido por Lima 

(2009) para avaliar a perceção dos trabalhadores relativamente à avaliação de 

desempenho. Este instrumento visa aferir a satisfação dos colaboradores em relação ao 

processo e aos resultados da avaliação de desempenho, incluindo dimensões como a 

justiça percebida, a relação com o avaliador, a valorização do trabalho, o envolvimento 

organizacional e a intenção de permanência. O questionário é composto por 23 itens, 

distribuídos por seis dimensões: (1) satisfação com os resultados da avaliação de 

desempenho, composta por 5 itens; (2) satisfação com o chefe, com 3 itens; (3) satisfação 

com o trabalho, com 6 itens; (4) envolvimento com a organização, com 3 itens; (5) 

envolvimento com a chefia direta, com 3 itens; e (6) intenções de abandono, composta 

por 3 itens. As escalas de resposta variam conforme a dimensão. A dimensão 1 utiliza 

uma escala de tipo Likert de 5 pontos, de 1 (“muito insatisfeito”) a 5 (“muito satisfeito”). 

As dimensões 2, 4 e 5 recorrem a uma escala de 5 pontos, de 1 (“discordo totalmente”) a 

5 (“concordo totalmente”). A dimensão 3 é avaliada com uma escala de 3 pontos, sendo 

as opções “não” (1), “não sei” (2) e “sim” (3). A dimensão 6 utiliza igualmente uma escala 

de 5 pontos, variando entre “discordo totalmente” (1) e “concordo totalmente” (5). De 

notar ainda que os itens 9 e 10 são invertidos, dado o seu conteúdo, sendo tratados 

estatisticamente como tal. Exemplos de itens incluem: “Os resultados recebidos quando 

considera a qualidade do trabalho que fez” (item 5), “Eu estou satisfeito com o meu chefe” 
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(item 6), “O meu trabalho proporciona um sentimento de respeito por mim próprio” (item 

12), “Eu tenho um sentimento de lealdade para com o meu chefe direto” (item 20) e “No 

presente momento, tenho intenção de sair desta empresa” (item 21). O instrumento 

revelou bons níveis de fiabilidade, tanto no estudo original como no presente estudo. No 

estudo de Lima (2009), os valores de alfa de Cronbach por dimensão foram os seguintes: 

– Satisfação com os resultados da avaliação: α = 0.883 

– Satisfação com o chefe: α = 0.808 

– Satisfação com o trabalho: α = 0.719 

– Envolvimento com a organização: α = 0.780 

– Envolvimento com a chefia direta: α = 0.799 

– Intenções de abandono: α = 0,774 

– Alfa global: α = 0,873 

No presente estudo, todos os valores de consistência interna se mantiveram elevados: 

– Satisfação com os resultados da avaliação: α = 0.909 

– Satisfação com o chefe: α = 0.914 

– Satisfação com o trabalho: α = 0.867 

– Envolvimento com a organização: α = 0.884 

– Envolvimento com a chefia direta: α = 0.744 

– Intenções de abandono: α = 0.938 

– Alfa global: α = 0.836 

 

Estes resultados confirmam a adequação psicométrica do instrumento para a presente 

amostra, sustentando a sua utilização no contexto de investigação sobre avaliação do 

desempenho e atitudes no trabalho. 

 

Career Satisfaction Scale (CSS) - A Career Satisfaction Scale (CSS), desenvolvida por 

Greenhaus et al. (1990), foi utilizada para avaliar a satisfação global dos participantes 

com a sua carreira profissional. Esta escala contempla cinco itens que medem perceções 

subjetivas de sucesso, progresso e realização ao longo do percurso profissional. As 

respostas são dadas numa escala de tipo Likert de 5 pontos, variando entre 1 (“discordo 

totalmente”) e 5 (“concordo totalmente”). Exemplos de itens incluem: “Estou satisfeito(a) 

com o sucesso que tenho alcançado na minha carreira” (item 1), “Estou satisfeito(a) com 



 

 

 

 

 

27 

 

o progresso que tenho alcançado relativamente aos meus objetivos salariais” (item 3) e 

“Estou satisfeito(a) com o progresso que tenho alcançado relativamente aos meus 

objetivos de desenvolvimento de novas competências” (item 5). A escala 

apresenta elevada consistência interna, tendo demonstrado um valor de alfa de Cronbach 

de aproximadamente 0.88 no estudo original. No presente estudo, a versão traduzida e 

adaptada para português — através de um processo de tradução e retradução 

independente — manteve igualmente um excelente nível de fiabilidade, com um alfa de 

Cronbach de 0.912, confirmando a adequação psicométrica da escala para avaliação da 

satisfação com a carreira no contexto português. 

 

Escala de Perceção de Justiça Organizacional - foi utilizada a Escala de Perceção de 

Justiça Organizacional, desenvolvida por Rego (2001), que avalia três dimensões 

fundamentais: justiça distributiva, justiça procedimental e justiça interacional. A escala é 

composta por um conjunto de itens avaliados numa escala de tipo Likert de 6 pontos, 

variando entre 1 (“é completamente falsa”) e 6 (“é completamente verdadeira”). Os itens 

incidem sobre diferentes aspetos da justiça percebida, tais como a equidade na 

distribuição de recompensas, a imparcialidade dos procedimentos organizacionais e a 

qualidade das interações entre colaboradores e figuras de autoridade. Exemplos de itens 

incluem: “O serviço que me tem sido distribuído é justo” (item 1), “Os critérios usados 

para as promoções são justos” (item 9), “Os meus superiores lidam comigo de modo 

honesto e ético” (item 13) e “Quando tomam decisões sobre o meu trabalho, os meus 

superiores dão-me explicações com sentido para mim” (item 16). No estudo original, a 

escala apresentou bons índices de consistência interna, com valores de alfa de Cronbach 

de 0.91 para a justiça distributiva, 0.85 para a justiça procedimental e 0.91 para a justiça 

interacional. No presente estudo, a escala revelou também excelentes propriedades 

psicométricas, com valores de alfa de Cronbach de 0.924 para a justiça distributiva, 0.864 

para a justiça procedimental e 0.953 para a justiça interacional, confirmando a sua 

fiabilidade e adequação para a avaliação da justiça organizacional no contexto laboral 

português. 

 

Escala de Comprometimento Organizacional - foi utilizada a Escala de 

Comprometimento Organizacional, adaptada para o contexto português por Nascimento 
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et al. (2008) a partir da escala original de Meyer e Allen (1997), para avaliar o grau de 

vínculo psicológico entre os colaboradores e a organização, Esta escala avalia três 

dimensões distintas do comprometimento organizacional: o comprometimento afetivo, 

que corresponde ao envolvimento emocional do indivíduo com a organização; o 

comprometimento normativo, associado ao sentido de obrigação moral em permanecer; 

e o comprometimento de continuidade (ou calculativo), relacionado com os custos 

percebidos de abandonar a organização. A escala é composta por 18 itens, distribuídos 

por cinco itens de comprometimento afetivo, sete de comprometimento normativo e seis 

de comprometimento de continuidade. As respostas são dadas numa escala de tipo Likert 

de 7 pontos, variando entre 1 (“discordo totalmente”) e 7 (“concordo totalmente”). 

Exemplos de itens incluem: “Seria materialmente muito penalizador para mim, neste 

momento, sair desta instituição, mesmo que o pudesse fazer” (item 3), que representa o 

comprometimento de continuidade; “Sinto que tenho um grande dever para com esta 

instituição” (item 18), que reflete o comprometimento normativo; e “Esta instituição tem 

um grande significado pessoal para mim” (item 6) e “Ficaria muito feliz em passar o resto 

da minha carreira nesta instituição” (item 11), ambos representativos do 

comprometimento afetivo. A adaptação portuguesa manteve as propriedades 

psicométricas robustas do instrumento original, apresentando valores de alfa de Cronbach 

de 0.85 para o comprometimento afetivo, 0.83 para o comprometimento normativo e 0.74 

para o comprometimento de continuidade (Nascimento et al., 2008). No presente estudo, 

os valores de consistência interna obtidos foram idênticos aos do estudo de adaptação: 

0.803 para o comprometimento afetivo, 0.877 para o normativo e 0.760 para o calculativo, 

confirmando a fiabilidade da escala e a sua adequação ao contexto organizacional 

analisado. 

Para além dos instrumentos principais, o questionário incluiu uma secção de dados 

sociodemográficos, com o objetivo de caracterizar a amostra e permitir análises 

descritivas e exploratórias.  As questões abordam aspetos biográficos e profissionais dos 

participantes, incluindo género, idade, estado civil, habilitações literárias, atividade 

profissional, vínculo contratual e antiguidade na empresa. Estas variáveis permitem obter 

um retrato geral da amostra, contribuindo para contextualizar os resultados e, quando 
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pertinente, analisar eventuais diferenças em função de características individuais ou 

profissionais. 

 

5.3. Procedimento de recolha de dados 

A recolha de dados foi realizada através de um questionário online, disponibilizado na 

plataforma Google Forms, o que permitiu uma maior acessibilidade e comodidade para 

os participantes. O questionário foi divulgado utilizando o método de amostragem por 

bola de neve, em que os participantes iniciais foram convidados a partilhar o questionário 

com colegas e contactos profissionais, ampliando assim o alcance da amostra. Antes de 

iniciarem a resposta, os participantes foram informados sobre os objetivos do estudo e 

sobre os princípios éticos aplicáveis, nomeadamente a garantia 

de anonimato e confidencialidade dos dados. Foi assegurado que todas as respostas 

seriam tratadas de forma estritamente confidencial e utilizadas exclusivamente para fins 

académicos e científicos. A participação foi voluntária, não existindo qualquer tipo de 

compensação ou benefício direto para os participantes. Foi igualmente explicado que 

poderiam desistir da participação em qualquer momento, sem qualquer tipo de 

penalização. O tempo estimado para o preenchimento do questionário era de 

aproximadamente 10 minutos. A recolha de dados decorreu entre novembro de 2024 e 

maio de 2025. No final do formulário, foi incluída uma nota de agradecimento pela 

colaboração e disponibilidade dos participantes. 

 

5.4. Procedimento de análise de dados 

Para a análise dos dados recolhidos, será utilizado o software IBM SPSS Statistics (versão 

30). Numa primeira fase, serão realizadas análises descritivas (médias, desvios-padrão, 

frequências e percentagens) com o objetivo de caracterizar a amostra e obter uma visão 

geral das variáveis em estudo. Serão também efetuadas análises de consistência 

interna (alfa de Cronbach) para avaliar a fiabilidade dos instrumentos utilizados. 

Posteriormente, serão conduzidas análises correlacionais de Pearson para examinar as 

associações bivariadas entre as variáveis principais: satisfação com a avaliação do 

desempenho, perceção de justiça organizacional, comprometimento organizacional e 

satisfação com a carreira. Para testar as hipóteses propostas (H1 a H7), serão 
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realizadas análises de regressão linear hierárquica, de modo a verificar os efeitos diretos 

da satisfação com a avaliação do desempenho e da perceção de justiça organizacional 

sobre a satisfação com a carreira, bem como sobre o comprometimento organizacional. 

A fim de analisar o efeito mediador do comprometimento organizacional (H6 e H7), será 

utilizada a macro PROCESS para o SPSS (Hayes, 2022), especificamente o Modelo 4, 

que permite testar mediações simples. Serão aplicadas 5.000 amostras bootstrap para 

calcular os intervalos de confiança a 95%, o que proporciona uma estimativa robusta do 

efeito indireto. Será considerado estatisticamente significativo um valor de p < 0.05 para 

todos os testes. Estes procedimentos permitirão avaliar não apenas as relações diretas 

entre as variáveis em estudo, mas também o papel mediador do comprometimento 

organizacional, garantindo a coerência com os objetivos e hipóteses delineados. 

 

 

 

6.  Resultados 

 

6.1. Estatística descritiva 

 

A Tabela 6.1. apresenta as estatísticas descritivas das variáveis incluídas no estudo. A 

média do Comprometimento Organizacional global foi de 4.11 (DP = 1.07), com destaque 

para a dimensão afetiva (M = 4.85, DP = 1.37), que apresentou os valores médios mais 

elevados, seguida da calculativa (M = 4.05, DP = 1.26) e da normativa (M = 3.63, DP = 

1.51). No que respeita à satisfação com a carreira, a média observada foi de 3.26 (DP = 

1.00), numa escala de 1 a 5. Relativamente à perceção de justiça organizacional, o valor 

médio global situou-se nos 3.60 (DP = 1.23), com a justiça interacional a apresentar a 

média mais elevada (M = 3.78, DP = 1.45), seguida da justiça distributiva (M = 3.61, DP 

= 1.21) e da justiça processual (M = 3.19, DP = 1.44). A satisfação com a avaliação do 

desempenho total apresentou uma média de 3.09 (DP = 0.52), sendo que a componente 

relativa ao/a chefe obteve o valor médio mais elevado (M = 3.75, DP = 1.08), 

comparativamente à satisfação com os resultados da avaliação (M = 3.26, DP = 0.98) e à 

satisfação com o trabalho avaliado (M = 2.51, DP = 0.52). No que respeita ao 

envolvimento organizacional e com o/a chefe, as médias foram de 3.28 (DP = 1.07) e 
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3.60 (DP = 0.90), respetivamente. Por fim, a média da intenção de abandono situou-se 

nos 2.59 (DP = 1.44), indicando uma tendência moderada de intenção de saída por parte 

dos participantes. 

 

Tabela 6.1  

Estatística descritiva das variáveis em estudo 

Variáveis N Mínimo Máximo M DP 

Comprometimento 

Organizacional (CO) 
   121 1.83 6.67 4.11 1.07 

CO Normativo 121 1.00 7.00 3.63 1.51 

CO Calculativo 121 1.00 6.50 4.05 1.25 

CO Afetivo 121 1.00 7.00 4.85 1.37 

Satisfação Carreira 121 1.00 5.00 3.26 1.00 

Perceção Justiça (PJ) 121 1.12 6.00 3.6 1.22 

PJ Interacional 121 1.00 6.00 3.78 1.45 

PJ Procedimental 121 1.00 6.00 3.19 1.44 

PJ Distributiva 121 1.00 6.00 3.61 1.21 

Satisfação Avaliação 

Desempenho (AD) 
121 1.48 4.04 3.09 0.51 

Satisfação Resultados da AD 121 1.00 5.00 3.26 0.97 

Satisfação c/ Chefe 121 1.00 5.00 3.75 1.08 

Satisfação c/ Trabalho 121 1.00 3.00 2.51 0.51 

Envolvimento 

Organizacional 
121 1.00 5.00 3.28 1.07 

Envolvimento c/ Chefe 121 1.00 5.00 3.60 0.90 

Intenção de Abandono 121 1.00 5.00 2.59 1.43 

 

 

 

6.2. Correlações 

 

A Tabela 6.2. apresenta as correlações de Pearson entre as principais variáveis do estudo. 

De forma geral, observam-se associações significativas e coerentes com a literatura, 
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sugerindo adequação para análises posteriores de mediação e regressão. O 

comprometimento organizacional global apresenta correlações positivas significativas 

com todas as suas dimensões — afetiva, normativa e calculativa — sendo particularmente 

elevado com o comprometimento afetivo (r = .74, p < .001) e normativo (r = .92, p < 

.001), o que reforça a coesão e robustez interna do construto.  

Relativamente às variáveis de resultado, a satisfação com a carreira correlaciona-

se positivamente com o comprometimento organizacional (r = .39, p < .001), com a 

perceção de justiça organizacional (r = .66, p < .001), e com a satisfação com a avaliação 

do desempenho (r = .71, p < .001), confirmando o papel central destes fatores na 

explicação da satisfação profissional. As dimensões da justiça organizacional apresentam 

correlações elevadas entre si — por exemplo, justiça distributiva com justiça interacional 

(r = .77, p < .001), e com justiça processual (r = .73, p < .001) — e também com a justiça 

organizacional global (r > .86 em todos os casos), evidenciando consistência interna e 

potencial colinearidade, aspetos a considerar em modelos de regressão múltipla. 

No que respeita à satisfação com a avaliação do desempenho, foram consideradas 

seis dimensões específicas: satisfação com os resultados da AD, satisfação com o/a chefe, 

satisfação com o trabalho, envolvimento organizacional, envolvimento com o/a chefe e 

intenção de abandono (esta última com sinal negativo). Estas dimensões correlacionam-

se significativamente com a satisfação total com a AD — por exemplo, satisfação com 

o/a chefe (r = .81, p < .001) e envolvimento organizacional (r = .73, p < .001) — e também 

com variáveis externas como a justiça interacional (r = .72, p < .001), sugerindo que as 

perceções de justiça influenciam fortemente a forma como os/as trabalhadores/as 

percecionam o processo avaliativo. Adicionalmente, o envolvimento organizacional e o 

envolvimento com o/a chefe apresentam correlações significativas com o 

comprometimento afetivo (r = .67 e r = .48, respetivamente), com a justiça percebida (r > 

.63) e com a satisfação com a carreira (r = .60 e r = .57, respetivamente), reforçando o 

papel das relações de proximidade e do clima organizacional no bem-estar profissional. 

Por fim, a intenção de abandono evidencia correlações negativas com praticamente todas 

as variáveis organizacionais, em especial com o comprometimento organizacional global 

(r = –.56, p < .001), com a justiça percebida (r = –.42, p < .001) e com o envolvimento 

organizacional (r = –.58, p < .001), funcionando como um importante indicador inverso 

da vinculação e bem-estar organizacional.
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Tabela 6.2  

Correlações das variáveis em Estudo 

 1 1.1 1.2 1.3 2 3 3.1. 3.2 3.3. 4 4.1 4.2 4.3 4.4 4.5 

1. CO --               

1.1. CONormativo 0.923** --              

1.2. COCalculativo 0.590** 0.340** --             

1.3. COAfetivo 0.744** 0.684** 0.038 --            

2. SatCarreira 0.391** 0.419** 0.055 0.393** --           

3. PJ 0.401** 0.417** 0.018 0.467** 0.661** --          

3.1. PJ Inter 0.306** 0.325** -0.045 0.410** 0.568** 0.930** --         

3.2. PJ Proc 0.428** 0.454** 0.053 0.446** 0.555** 0.860** 0.755** --        

3.3. PJ Dist 0.398** 0.403** 0.055 0.440** 0.667** 0.936** 0.770** 0.729** --       

4. SAT AD 0.440** 0.466** 0.013 0.505** 0.713** 0.760** 0.726** 0.657** 0.693** --      

4.1. SatResultados AD 0.350** 0.382** 0.056 0.335** 0.566** 0.641** 0.600** 0.558** 0.593** 0.763** --     

4.2. SatChefe 0.385** 0.394** -0.057 0.539** 0.496** 0.709** 0.720** 0.574** 0.627** 0.807** 0.489** --    

4.3. SatTrabalho 0.408** 0.368** 0.116 0.455** 0.531** 0.489** 0.419** 0.462** 0.472** 0.660** 0.369** 0.512** --   

4.4. Envolvimento 

Organizacional 
0.703** 0.680** 0.234** 0.673** 0.596** 0.648** 0.559** 0.590** 0.630** 0.732** 0.435** 0.685** 0.613** --  

4.5. Envolvimento c/ Chefe 0.412** 0.451** -0.015 0.479** 0.573** 0.653** 0.663** 0.516** 0.581** 0.781** 0.427** 0.737** 0.523** 0.634** -- 

4.6. Intenção Abandono -0.555** -0.504** -0.233* -0.528** -0.243** -0.417** -0.363** -0.357** -0.413** -0.236** -0.262** -0.431** -0.495** -0.584** -0.369** 
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6.3. Análise de Regressão 

 

Para testar a hipótese de que a satisfação com a avaliação do desempenho prediz 

a satisfação com a carreira (H1), foi realizada uma regressão linear simples (Tabela 6.3). 

O modelo revelou-se estatisticamente significativo, com F(1, 119) = 122.73, p < .001, 

explicando aproximadamente 50.8% da variância na variável dependente (R² = .508; R² 

ajustado = .504). A variável preditora, Satisfação com a Avaliação do Desempenho (AD), 

contribuiu significativamente para o modelo (β = .713, p < .001). Estes resultados 

sustentam a H1, sugerindo que colaboradores que estão mais satisfeitos com os processos 

e resultados da avaliação de desempenho tendem a reportar maior satisfação com a sua 

carreira profissional.  

 

 

Tabela 6.3 

Resultados da Regressão Linear para a Satisfação com a Carreira em função da 

Satisfação com a Avaliação do Desempenho 

Variável preditora B EP β (Beta)  t p 

Constante -1.009 .391 — -2.582 .011 

Satisfação com a AD 1.384 .125 .713 11.078 < .001 

Nota. EP = erro-padrão; β = coeficiente padronizado. 

 

 

Para testar a H2 foi conduzida uma regressão hierárquica para testar o contributo 

da perceção de justiça organizacional na satisfação com a carreira (Tabela 6.4). 

No Modelo 1, apenas a perceção global de justiça foi incluída como preditor, revelando-

se significativa (β = .661, p < .001) e explicando 43.7% da variância da satisfação com a 

carreira (R² = .437). 

No Modelo 2, foi adicionada a dimensão de justiça interacional, o que aumentou 

ligeiramente o R² para .454 (ΔR² = .017), com tendência marginal de significância (β = –

.356, p = .058). No Modelo 3, foi incluída ainda a justiça procedimental, elevando o R² 

para .458, mas sem melhoria substancial. Nesta etapa, a justiça interacional tornou-se 

significativa (β = –.395, p = .041), enquanto a justiça procedimental não o foi (p = .387). 
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A dimensão de justiça distributiva, embora considerada nas análises (variável 

excluída), não foi incluída em nenhum modelo, sugerindo que não contribuiu 

significativamente para a explicação adicional da variância da satisfação com a carreira, 

quando controladas as restantes dimensões. Globalmente, os resultados apontam para um 

efeito robusto da perceção global de justiça organizacional como preditor da satisfação 

com a carreira, sendo as suas dimensões específicas menos consistentes. A justiça 

interacional apresenta um contributo marginal ou moderado, enquanto as 

dimensões procedimental e distributiva parecem não ter efeito significativo quando 

analisadas em simultâneo. 

Tabela 6.4  

Resultados da Regressão Linear Múltipla para a Satisfação com a Carreira em função 

das Dimensões da Justiça Organizacional 

Modelo 

Justiça 

Global 

(β) 

Justiça 

Interacional 

(β) 

Justiça 

Procedimental 

(β) 

Justiça 

Distributiva 

(β) 

R² 
R² 

ajustado 
F p 

1 .661*** – – – .437 .433 92.47 <.001 

2 .992*** –.356 – – .454 .445 49.11 <.001 

3 1.132*** –.395* –0.119 – .458 .444 32.92 <.001 

Nota. p < .05*; p < .01**; p < .001*** 

 

Para testar a hipótese H3 – “Existe uma relação positiva entre a satisfação com a 

avaliação do desempenho e o comprometimento organizacional” –, recorreu-se a 

regressões lineares simples, considerando como variável preditora a satisfação com a 

avaliação do desempenho e como variáveis dependentes as diferentes dimensões do 

comprometimento organizacional (afetivo, normativo, calculativo) e o comprometimento 

global (Tabela 6.5). Os resultados indicam que a satisfação com a avaliação do 

desempenho é um preditor significativo do comprometimento organizacional global (β = 

0.440, R² = .194, p < .001), bem como das dimensões afetiva (β = 0.505, R² = .255, p < 

.001) e normativa (β = 0.466, R² = .217, p < .001), confirmando uma associação positiva 
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e estatisticamente significativa nestes casos. Estes dados sugerem que perceções mais 

positivas sobre o processo de avaliação do desempenho estão associadas a um maior 

vínculo emocional (afetivo) e sentido de obrigação moral (normativo) para com a 

organização. 

Por outro lado, não se verificou uma relação significativa entre a satisfação com a 

avaliação do desempenho e o comprometimento calculativo (β = 0.013, R² = .000, p = 

.884), indicando que este tipo de vínculo – mais instrumental e baseado no custo 

percebido de sair da organização – não é influenciado pelas perceções sobre a avaliação 

do desempenho. Estes resultados confirmam parcialmente a hipótese H3, reforçando a 

importância das práticas de avaliação justas e participativas no fortalecimento do vínculo 

afetivo e normativo com a organização. 

 

Tabela 6.5 

Regressões Lineares Simples: Satisfação com a Avaliação do Desempenho como 

preditora do Comprometimento Organizacional 

Dimensão do Comprometimento β (Beta) R² R² ajustado F p 

Comprometimento Global 0.440 .194 .187 28.563 < .001 

Comprometimento Afetivo 0.505 .255 .249 40.786 < .001 

Comprometimento Normativo 0.466 .217 .211 33.030 < .001 

Comprometimento Calculativo 0.013 .000 -.008 0.022 .884 

 

 

Com o objetivo de avaliar a H4, ou seja, o efeito das diferentes dimensões da justiça 

organizacional no comprometimento organizacional (CO), foi realizada uma regressão 

múltipla hierárquica em três modelos sucessivos (Tabela 6.6). No Modelo 1, apenas a 

perceção de justiça global foi introduzida, revelando um efeito positivo e significativo 

sobre o CO (β = 0.401, p < 0.001), explicando 15.4% da variância (R² ajustado = 0.154). 

No Modelo 2, foram incluídas as dimensões de justiça interacional e procedimental. A 

introdução destas variáveis aumentou a variância explicada para 18.1% (R² ajustado), 
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mantendo-se o efeito da justiça global significativo (β = 0.866, p < 0.001). A justiça 

interacional revelou um efeito negativo e significativo (β = –0.500, p = 0.029), sugerindo 

um possível efeito de supressão. No Modelo 3, foi adicionada a justiça procedimental, 

não se verificando efeitos significativos das dimensões específicas. O modelo final 

explicou 18.9% da variância do CO (R² ajustado = 0.189), sendo o efeito da justiça global 

marginalmente significativo (β = 0.575, p = 0.055), e o da justiça interacional (β = –

0.417, p = 0.074) e procedimental (β = 0.249, p = 0.136) não significativos. Estes 

resultados sugerem que a perceção global de justiça organizacional é um preditor 

relevante do comprometimento organizacional, ainda que, na presença das dimensões 

específicas, os efeitos se tornem menos claros, possivelmente devido a colinearidade 

entre os preditores. 

Tabela 6.6 

Modelos de Regressão Múltipla para o Comprometimento Organizacional em função 

das Dimensões da Justiça Organizacional 

Modelo Justiça 

Global (β) 

Justiça 

Interacional (β) 

Justiça 

Procedimental (β) 

R² R² 

ajustado 

Erro 

padrão 

F p 

1 0.401 
  

0.161 0.154 0.988 22.787 < .001 

2 0.866 -0.5 
 

0.194 0.181 0.972 
 

< .001 

3 0.575 -0.417 0.249 0.209 0.189 0.967 
 

.055 

 

Para avaliar a H5 — O comprometimento organizacional relaciona-se positivamente com 

a satisfação com a carreira — foi realizada uma análise de regressão linear múltipla em 

três modelos sucessivos (Tabela 6.7). O primeiro modelo, que incluiu apenas o 

comprometimento organizacional global como preditor, revelou uma associação positiva 

e significativa com a satisfação com a carreira (β = 0.391, p < .001), explicando 15.3% 

da variância (R² = .153, R² ajustado = .146). No segundo modelo, foi adicionada a 

dimensão normativa, observando-se um aumento na variância explicada (R² = .176), com 

um contributo significativo do comprometimento normativo (β = 0.233, p = .045). O 

terceiro modelo incluiu adicionalmente a dimensão calculativa, tendo resultado num 

modelo mais robusto (R² = .200), embora apenas o comprometimento normativo se 
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mantivesse como preditor significativo (β = 0.270, p = .028). A dimensão global deixou 

de ser significativa (p = .116), tal como a dimensão calculativa (p = .220). 

Adicionalmente, testou-se a inclusão da dimensão afetiva, a qual apresentou valores 

próximos da significância estatística (β ≈ 0.233, p ≈ .063), mas acabou por ser excluída 

do modelo final por não contribuir significativamente para a variância explicada. Estes 

resultados sugerem que o comprometimento normativo é a dimensão que mais contribui 

para a satisfação com a carreira, reforçando a importância do sentimento de obrigação e 

identificação com os valores da organização neste domínio. 

Tabela 6.7 

Modelos de Regressão Múltipla para a Satisfação com a Carreira em função do 

Comprometimento Organizacional 

Modelo 
Comprometimento 

 Global (β) 
Normativo (β) Calculativo (β) R² R² ajustado Erro padrão F p 

1 0.391*** – – .153 .146 0.926 21.457 < .001 

2 0.339* 0.233* – .176 .162 0.917 12.593 < .001 

3 0.234 0.270* –0.123 .200 .179 0.908 9.750 < .001 

Nota. β = coeficientes padronizados. *p < .05; ***p < .001 

 

6.4. Análise de Mediação 

Para testar a hipótese H6 — O comprometimento organizacional medeia a relação entre 

a satisfação com a avaliação do desempenho e a satisfação com a carreira — foi 

utilizada uma análise de mediação com o modelo 4 da macro PROCESS (Hayes, 2022), 

com 5000 reamostragens bootstrap e intervalo de confiança de 95% (Tabela 6.8). 

Os resultados demonstram que o efeito total da satisfação com a avaliação do 

desempenho sobre a satisfação com a carreira é positivo e significativo (B = 1.384, p < 

.001). Quando incluído o comprometimento organizacional como variável mediadora, 

o efeito direto permanece significativo (B = 1.302, p < .001). O efeito indireto, mediado 

pelo comprometimento organizacional, não se revelou estatisticamente significativo, 
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dado que o intervalo de confiança do bootstrap inclui o zero (B = 0.082; IC 95% = [–

0.046, 0.223]). Estes resultados indicam que o comprometimento organizacional não 

medeia significativamente a relação entre a satisfação com a avaliação do desempenho e 

a satisfação com a carreira. A relação entre estas duas variáveis permanece 

essencialmente direta, sugerindo que os efeitos positivos da avaliação do desempenho 

sobre a perceção de progressão e realização profissional dos colaboradores não 

dependem, neste caso, do fortalecimento do vínculo afetivo ou normativo à organização. 

Tabela 6.8 

 Efeitos Total, Direto e Indireto da Satisfação com a Avaliação do Desempenho na 

Satisfação com a Carreira, via Comprometimento Organizacional 

Tipo de Efeito Efeito (B) SE t/z P IC 95% LL IC 95% UL 

Total 1.384 .125 11.08 < .001 1.136 1.631 

Direto 1.302 .139 9.39 < .001 1.027 1.576 

Indireto (via CO) 0.082 .067 — — –0.046 0.223 

Nota. SE = erro padrão; IC = intervalo de confiança; o efeito indireto foi obtido com 5000 

amostras bootstrap. O intervalo de confiança para o efeito indireto inclui o zero. 

 

Na tabela 6.9. é possível observar que os resultados do modelo de mediação indicam que 

o comprometimento organizacional medeia parcialmente a relação entre a perceção de 

justiça organizacional e a satisfação com a carreira (H7). A justiça organizacional revelou 

um efeito total significativo sobre a satisfação com a carreira (B = 0.5391, p < .001). Ao 

introduzir o comprometimento organizacional como variável mediadora, o efeito direto 

manteve-se significativo (B = 0.4902, p < .001), sugerindo uma mediação parcial. O 

efeito indireto através do comprometimento organizacional foi estatisticamente 

significativo, uma vez que o intervalo de confiança por bootstrapping (5000 amostras) 

não inclui o zero (B = 0.0490; IC 95% [0.0006, 0.1040]). Estes resultados corroboram a 

hipótese H7, indicando que perceções mais favoráveis de justiça organizacional 

aumentam o nível de comprometimento, o que, por sua vez, potencia a satisfação com a 

carreira. 
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Tabela 6.9  

Efeitos totais, diretos e indiretos da Justiça Organizacional na Satisfação com a 

Carreira, mediado pelo Comprometimento Organizacional 

Efeito Estimativa (B) SE t/z p LLCI ULCI 

Efeito total (c) 0.5391 0.0561 9.616 < .001 0.4281 0.6502 

Efeito direto (c’) 0.4902 0.0604 8.113 < .001 0.3705 0.6098 

Efeito indireto (a*b) 0.0490 0.0262 — — 0.0006 0.1040 

Nota. Estimativas com 5000 amostras bootstrap. LLCI = Limite inferior do intervalo de 

confiança; ULCI = Limite superior. O efeito indireto é considerado significativo se o intervalo de 

confiança não incluir zero. 

 

 

7.  Discussão 

 

O presente estudo teve como objetivo investigar de que forma a satisfação com a 

avaliação do desempenho (AD) e a perceção de justiça organizacional influenciam a 

satisfação com a carreira, considerando o papel mediador do comprometimento 

organizacional.  

Os resultados obtidos neste estudo oferecem suporte empírico ao modelo teórico 

proposto, confirmando, em geral, as hipóteses formuladas. As médias das variáveis 

principais revelam níveis moderados de satisfação com a carreira e com a avaliação do 

desempenho, bem como uma perceção de justiça organizacional relativamente positiva. 

O comprometimento organizacional apresenta, por sua vez, valores elevados, sobretudo 

na sua dimensão afetiva, sugerindo uma ligação emocional forte entre os colaboradores e 

a organização. 

As correlações observadas entre as variáveis são, na sua maioria, positivas e 

significativas, evidenciando relações consistentes com a literatura. Destacam-se as 

associações entre o comprometimento organizacional e as suas três dimensões (afetiva, 

normativa e calculativa), bem como a relação positiva entre este construto e variáveis 

como a perceção de justiça, a satisfação com a carreira e as dimensões da avaliação do 

desempenho. Estes resultados sugerem que as práticas organizacionais analisadas 

contribuem para o reforço do vínculo dos colaboradores com a organização e para uma 

maior satisfação com o seu percurso profissional. 
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No que respeita à primeira hipótese (H1), verificou-se que colaboradores mais 

satisfeitos com a avaliação do desempenho tendem também a manifestar maior satisfação 

com a carreira. Este resultado está em consonância com estudos prévios que destacam o 

papel da avaliação do desempenho como mecanismo de reconhecimento e valorização 

profissional (Al-Zu'bi, 2010; Ćulibrk et al., 2018; Manum, 2022; Sotomayor, 2007). A 

perceção de que o processo avaliativo é justo, transparente e relevante parece reforçar a 

perceção de progressão e realização na carreira. 

A segunda hipótese (H2), que propunha uma relação positiva entre a perceção de 

justiça organizacional e a satisfação com a carreira, foi igualmente confirmada. Este 

resultado corrobora a literatura que identifica a justiça organizacional — em particular, 

nas suas dimensões distributiva, procedimental e interacional — como um fator-chave na 

criação de ambientes de trabalho positivos e motivadores (Al-Zu'bi, 2010; Joo & Ready, 

2012; Spurk et al., 2011). Quando os colaboradores percecionam que são tratados com 

equidade, sentem-se mais valorizados e confiantes no seu percurso dentro da organização 

(e.g., Micacchi, 2024). 

As hipóteses H3 e H4, relativas às relações entre as variáveis antecedentes 

(satisfação com a AD e justiça organizacional) e o comprometimento organizacional, 

também foram suportadas pelos dados. Estes resultados são coerentes com estudos 

anteriores que apontam para o impacto das práticas de gestão de desempenho e da justiça 

percebida no fortalecimento do vínculo afetivo e normativo com a organização (Bijker et 

al., 2023; Ćulibrk et al., 2018; Meyer & Herscovitch, 2001). A perceção de que a 

organização reconhece o esforço individual e age de forma justa promove a lealdade e o 

envolvimento dos colaboradores. 

A hipótese H5, que postulava uma associação positiva entre o comprometimento 

organizacional e a satisfação com a carreira, foi também confirmada. Este resultado 

reforça a ideia de que os colaboradores mais comprometidos, particularmente a nível 

afetivo, tendem a sentir maior satisfação com o seu percurso profissional (Choi et al., 

2015; Joo & Ready, 2012). O envolvimento emocional com a organização favorece uma 

visão mais positiva do futuro profissional e aumenta o sentimento de pertença. 

No que se refere às hipóteses de mediação (H6 e H7), os resultados indicam que 

o comprometimento organizacional desempenha um papel mediador parcial nas relações 
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entre, por um lado, a satisfação com a avaliação do desempenho e a satisfação com a 

carreira, e por outro, entre a justiça organizacional e a satisfação com a carreira. Estes 

resultados sugerem que as práticas organizacionais analisadas influenciam a satisfação 

com a carreira tanto de forma direta como indireta, através do fortalecimento do vínculo 

afetivo e identificacional com a organização (Ćulibrk et al., 2018; Kim & Beehr, 2021; 

Li et al., 2012). Assim, a mediação parcial observada revela a importância de investir em 

práticas justas e participativas, capazes de promover não só a satisfação imediata, mas 

também o comprometimento a longo prazo. 

Em suma, os resultados deste estudo confirmam a relevância das práticas de 

gestão organizacional — nomeadamente, a avaliação do desempenho e a justiça 

organizacional — na promoção da satisfação com a carreira dos trabalhadores, mediada 

pelo seu nível de comprometimento com a organização. Estes dados sublinham a 

importância de investir em processos avaliativos justos, feedback construtivo e práticas 

de gestão equitativas como estratégias de desenvolvimento e retenção de talento. 

 

 

7.1. Limitações do Estudo e Sugestões para Investigações Futuras 

 

Apesar dos contributos teóricos e práticos deste estudo, importa reconhecer algumas 

limitações que devem ser consideradas na interpretação dos resultados. 

Em primeiro lugar, o desenho metodológico de natureza transversal impede o 

estabelecimento de relações causais entre as variáveis. Embora os modelos testados 

assumam direccionalidade com base na literatura teórica (e.g., Kim & Beehr, 2021; 

Meyer & Herscovitch, 2001), a ausência de dados longitudinais limita a confirmação de 

processos dinâmicos ao longo do tempo. Investigações futuras poderão recorrer a estudos 

longitudinais ou experimentais para explorar, com maior robustez, o papel mediador do 

comprometimento organizacional na relação entre perceções organizacionais e desfechos 

de carreira. 

Em segundo lugar, a utilização exclusiva de medidas de autorresposta pode 

introduzir enviesamentos relacionados com a desejabilidade social ou com o efeito de 

método comum (Podsakoff et al., 2003). Embora se tenham utilizado instrumentos 

validados e com boa consistência interna, recomenda-se que estudos futuros integrem 
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fontes de dados múltiplas (por exemplo, avaliações de chefias, indicadores 

organizacionais objetivos) para enriquecer a análise e reduzir potenciais enviesamentos. 

Em terceiro lugar, a dimensão da amostra (n = 121), embora suficiente para a 

realização de análises de regressão e mediação com um número moderado de preditores 

(Hayes, 2022), pode ser considerada limitada no que respeita à robustez e generalização 

dos resultados. Adicionalmente, o uso de uma amostragem não probabilística (por 

conveniência) aumenta o risco de viés de seleção e reduz a representatividade da amostra 

face à população-alvo. O facto de o estudo ter sido conduzido num único contexto 

organizacional ou num setor específico pode implicar que as perceções dos participantes 

estejam condicionadas por fatores culturais, hierárquicos ou estruturais particulares. 

Assim, futuras investigações devem procurar amostras maiores e mais diversificadas, 

incluindo diferentes setores de atividade, tipos de organização (pública vs. privada), 

regiões geográficas e níveis funcionais, de forma a testar a estabilidade e validade externa 

dos modelos propostos. 

Por fim, seria pertinente que futuras investigações considerassem variáveis 

adicionais que possam enriquecer os modelos explicativos, como o suporte 

organizacional percebido, o empowerment psicológico, ou características individuais 

(como valores pessoais, orientação para a carreira, ou traços de personalidade) (e.g., Aziz 

et al., 2024; Pletzer & Abrahams, 2025). Estes fatores têm sido apontados como 

moderadores ou mediadores relevantes nas relações entre práticas organizacionais e bem-

estar dos colaboradores (Joo & Ready, 2012; Li et al., 2012; Spurk et al., 2011). 

 

 

7.2. Implicações Teóricas e Práticas 

 

Os resultados deste estudo contribuem para o aprofundamento da compreensão sobre os 

mecanismos através dos quais práticas organizacionais, como a avaliação do desempenho 

e a justiça organizacional, se relacionam com a satisfação com a carreira, evidenciando o 

papel mediador do comprometimento organizacional. 

Em termos teóricos, este estudo reforça o modelo do social exchange (Blau, 

1964), segundo o qual os colaboradores desenvolvem laços afetivos com a organização 

quando percecionam justiça e reconhecimento nas práticas de gestão. A mediação parcial 
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do comprometimento organizacional sugere que a perceção de práticas organizacionais 

justas e satisfatórias não apenas influencia diretamente os resultados de carreira, mas 

também promove vínculos emocionais e normativos que potenciam essa satisfação, como 

defendido por Meyer e Herscovitch (2001) e Joo e Ready (2012). 

Adicionalmente, ao integrar num mesmo modelo variáveis frequentemente 

estudadas de forma isolada (justiça, avaliação e carreira), o presente trabalho oferece uma 

visão mais integrada e ecológica do comportamento organizacional, respondendo a 

chamadas recentes na literatura para uma abordagem mais holística e interacional (Spurk 

et al., 2011; Kim & Beehr, 2021). Este modelo pode servir de base para futuras 

investigações que explorem outras variáveis mediadoras e moderadoras no contexto do 

desenvolvimento de carreira. 

Do ponto de vista prático, os resultados obtidos oferecem recomendações valiosas 

para os profissionais de gestão de recursos humanos e para as lideranças organizacionais. 

Em primeiro lugar, o fortalecimento da satisfação com a avaliação do desempenho 

revela-se uma via eficaz para potenciar o comprometimento dos colaboradores e, por 

consequência, a sua satisfação com a carreira. Isto implica garantir que os processos de 

avaliação são claros, coerentes, com critérios bem definidos e que proporcionem feedback 

construtivo e contínuo (Bijker et al., 2023; Micacchi et al., 2024). 

Em segundo lugar, a perceção de justiça organizacional surge como um fator 

central na construção de relações de confiança. Investir em práticas justas – tanto ao nível 

distributivo (ex. reconhecimento e recompensas), como processual (ex. transparência e 

oportunidade de participação), e interacional (ex. respeito e comunicação eficaz) – pode 

aumentar o envolvimento dos colaboradores e reduzir intenções de abandono. 

Além disso, o comprometimento organizacional deve ser encarado como um 

recurso estratégico, não apenas como resultado desejável, mas também como mecanismo 

que potencia outros indicadores de bem-estar e desempenho. Estratégias de 

desenvolvimento organizacional que fomentem a identificação emocional, o sentimento 

de obrigação moral e a perceção de reciprocidade com a organização podem ter efeitos 

positivos transversais. 

Por fim, os resultados apontam para a necessidade de alinhar as práticas de gestão 

com os percursos de carreira dos colaboradores, criando oportunidades de crescimento, 
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reconhecimento e desenvolvimento contínuo. Organizações que investem no 

desenvolvimento de carreira tendem a reter talento e a gerar maior satisfação no trabalho. 

 

 

8. III. CONCLUSÃO 

 

A presente dissertação teve como propósito aprofundar a compreensão do modo como as 

práticas organizacionais — nomeadamente a avaliação do desempenho e a justiça 

organizacional — se relacionam com a perceção de satisfação com a carreira, 

considerando o papel mediador do comprometimento organizacional. Este trabalho partiu 

do reconhecimento da importância crescente que as organizações atribuem à gestão eficaz 

das pessoas e ao alinhamento entre práticas de recursos humanos e bem-estar individual. 

Ao longo do percurso teórico e empírico desenvolvido, foi possível evidenciar, 

com base na literatura e nos dados recolhidos, que práticas organizacionais justas, 

reconhecedoras e coerentes com os valores dos colaboradores contribuem não só para um 

maior envolvimento emocional com a organização, como também para uma perceção 

mais positiva da sua trajetória profissional. O comprometimento organizacional emergiu, 

neste sentido, como um mecanismo relacional relevante, funcionando como elo entre a 

perceção das práticas e os resultados de carreira. 

Embora delimitado por algumas restrições metodológicas, o estudo oferece um 

contributo relevante para o campo da psicologia organizacional e da gestão de recursos 

humanos, ao integrar diferentes dimensões num modelo explicativo coeso e alinhado com 

os desafios atuais da gestão de talento. A nível prático, os resultados reforçam a 

necessidade de desenvolver culturas organizacionais orientadas para a justiça, o feedback 

construtivo e a valorização do percurso profissional dos colaboradores. 

Por fim, espera-se que esta investigação possa inspirar novas abordagens e estudos 

futuros que deem continuidade à análise da satisfação com a carreira, em articulação com 

variáveis organizacionais e individuais, contribuindo para contextos de trabalho mais 

justos, motivadores e sustentáveis. 
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